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APRESENTAÇÃO

Vivenciamos atualmente um período de fragilidade e deterioração 
biopsicossocial frente a um cenário de crise e pandemia, bem como o desgaste nos 
aspectos econômicos e políticos, que também alavancam outras características e 
segmentos da sociedade. As ciências, nesse aspecto, trabalham constantemente, 
através de suas diferentes áreas, para suprir demandas sociais em diferentes 
contextos, possibilitando, assim, intervenções adversas. 

A busca incessante pela compreensão e identificação dos fenômenos que 
estão em processo de transformação e composição da realidade, coloca--nos em um 
paradigma filosófico e existencial sobre a verdade. Esta verdade, já questionada no 
passado pelos filósofos antigos, possibilita a construção do conhecimento e estrutura 
modelos de investigação posteriores, através de mecanismos de aprendizagem e 
ensino. 

A psicologia, nesse contexto, ganha destaque por trabalhar uma diversidade 
de cenários em situações de fragilidade referentes ao desenvolvimento humano 
e a saúde mental, por intermédio de suas diferentes técnicas e instrumentos de 
atuação. Nessa perspectiva, a obra “A Psicologia em suas Diversas Áreas de Atuação 
3” aborda questões inerentes a infância, escola, terceira idade, contexto social, 
avaliação, transtornos, diagnóstico, intervenção, questionamentos ideológicos, 
saúde, literatura, inovação tecnológica e novas técnicas psicoterápicas. 

A infância, neste aspecto, ganhou destaque por ser um período que estrutura 
a personalidade do sujeito através do desenvolvimento psicogenético, que vai 
do nascimento até a adolescência, período no qual o indivíduo está submetido à 
inserção na sociedade. É na infância que ocorrem o incremento das experiências, 
transmissão social e equilibração através do uso de códigos no universo das 
imagens e palavras guiadas pelos caminhos que preexistem no universo parental. 

Por conseguinte, a escola ganha destaque por promover a universalização e 
bens culturais, criando condições para a aprendizagem e para o desenvolvimento 
humano de todos na sociedade através da educação e conhecimento. 

Em associação com os dados anteriores está o desenvolvimento da 
adolescência e vida adulta, e, posteriormente, a terceira idade, que é um dado 
apresentado nesta obra. A terceira idade é a própria idade adulta avançada, período 
marcado pelas transformações biopsicossociais, complicações e influências que se 
dão de modo complexo. Torna-se necessário, então, desenvolver recursos para o 
bem estar e qualidade de vida, a fim de reduzir receios e inquietações, na busca por 
uma vida saudável.

Neste cenário, é importante um trabalho conjunto na construção de políticas 
públicas direcionadas a pluralidade cultural envolvendo atores sociais e culturais 



com identificação étnico-raciais, de gênero, de orientação sexual, de deficiências, 
dentre outros, para a centralidade de valores éticos na formação do sujeito. 

Seguindo os eixos temáticos expostos na ordem cronológica da obra, temos os 
modelos de avaliação, diagnóstico e intervenção em psicopatologias e transtornos 
mentais. Destaca-se que, segundo a Organização Mundial de Saúde, há um aumento 
das doenças mentais no século XXI decorrente das novas demandas sociais e a 
realidade vivenciada hoje frente ao cenário atual, já mencionado anteriormente. A 
importância desse seguimento se dá pela saúde mental, pela qualidade de vida do 
sujeito em sua diversidade e ao seu contexto. 

Destaca-se, também, a importância dos debates e dos questionamentos 
ideológicos como elemento fundamentador da democracia, como tratado nesta 
obra. Tais artefatos possibilitam a ressignificação de ideias na construção de um 
novo cenário de conhecimento e aprendizagem. Vale ressaltar que estes debates 
podem estar atrelados há um referencial teórico significativo, como, por exemplo, 
uma análise literária, também explorada no final da obra, esta que, além disso, 
propõe, ao seu final, novas técnicas e alternativas psicoterápicas, bem como 
inovação tecnológica em benefício da saúde e bem estar. 

Vale ressaltar que, através do discurso anterior, a obra “A Psicologia em suas 
Diversas Áreas de Atuação 3”, aborda os seguintes seguimentos: desenvolvimento 
humano, psicologia escolar, psicologia da saúde, psicologia social, psicologia 
clínica, psicopatologias, literatura, tecnologia e inovação.

Os tipos de estudos explorados nesta obra foram: estudo transversal, pesquisa 
descritiva, revisão sistemática de literatura, revisão de pares, revisão literária, 
entrevista semiestruturada, pesquisa bibliográfica, pesquisa de campo, aplicação 
de questionários, reflexão histórico-cultural, análise documental, materialismo 
histórico-dialético, revisão integrativa da literatura, estudo de caso, diagnostico 
institucional e dialético-simbólico.

Com isso, a obra “A Psicologia em suas Diversas Áreas de Atuação 3” explora 
a diversidade e construção teórica na psicologia, através de estudos realizados 
em diferentes instituições de ensino no contexto nacional e internacional. Nesse 
âmbito, é relevante a divulgação e construção do conhecimento através da produção 
científica. Para tanto, a Atena Editora possui uma plataforma consolidada e confiável, 
sendo referência nacional e internacional, para que estes pesquisadores explorem 
e divulguem suas pesquisas. 

Tallys Newton Fernandes de Matos
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RESUMO: O abuso sexual é uma das 
modalidades de violência cometidas contra a 
criança e adolescentes que tem apresentado 
uma prevalência cada vez maior, constituindo-
se em uma grande vulnerabilidade social. Os 
abusos sexuais contra crianças e adolescentes 
acontecem em suas próprias casas, sendo os 
principais abusadores os pais ou o padrasto em 
uma dinâmica de pacto incestuoso. Nos últimos 
anos temos assistido no campo do Direito uma 
valoração do testemunho de crianças como 
prova material nos casos de abuso sexual 
intrafamiliar. Enquadre que reatualiza o campo 
tenso do psicólogo no meio jurídico quando 
espera que se identifique se de fato ocorreu 
ou não o abuso de crianças e adolescentes, 

de forma a materializar e responsabilizar 
criminalmente seus autores. Apresenta os 
papéis e  relevância do  psicólogo jurídico, e 
seus diversos instrumentos e recursos técnicos 
de avaliação psicológica como a entrevista, 
os testes psicológicos, a observação, e outros 
procedimentos técnicos qualificados que 
serviriam de subsídios às decisões judiciais. 
Seja no papel de perito, psicólogo do setor 
psicossocial ou como entrevistador forense, 
o psicólogo é convocado a compreender a 
dinâmica silenciosa do incesto e seus efeitos 
sobre a vida emocional, social e familiar 
da criança ou adolescente para além do 
levantamento das provas judiciais.
PALAVRAS - CHAVE: Abuso sexual; psicólogo 
jurídico; avaliação psicológica; infância; 
adolescência.

ABSTRACT: Sexual abuse is one of the 
modalitys of violence committed against child 
and adolescent that has presented growing 
prevalence, established in a substantial social 
vulnerabily. And this happens at their own 
house, as the main abusers are either the father 
or the stepfather in a incestuous dynamic. In 
the last years, there has been in the legal field 
an increasing appreciation of the child’s testi 
mony as a proof material in sexual abuse cases 
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between family. A chart which revives the uptight area for the psychologist in legal 
issues when its expected to be identified if, in fact, there has been an child or adolescent 
abuse, in order to criminally materialize and responsabilize the abuser. In that field the 
necessity and relevance of the psychologist is discussed, it’s several tools and technical 
resources of psychological evaluation such as the interview, the psychological test, 
the observation and other qualified technical methods that serves as a legal decision  
aid. Be that through the role of an expert, a psychosocial psychologist or a forensic 
interviewer, the psychologist is requested to comprehend the silent dynamic of incest 
and it’s effects upon the child’s or adolescent’s family, emotional and social life from 
beyond the judicial evidence collected.
KEYWORDS: Sexual abuse; legal psychologist; psychological assessment; childhood; 
adolescence.

1 |  INTRODUÇÃO

O abuso sexual é uma das modalidades de violência cometidos contra as 
crianças que tem apresentado uma prevalência cada vez maior, constituindo-
se uma grande vulnerabilidade social em nosso país. Diante desta realidade, a 
sociedade muito mais que antes tem despertado interesse em viabilizar iniciativas 
para minimização ou desconstrução destas práticas.

Pesquisas acadêmicas e dados oficiais mostram que, em sua maior parte, os 
abusos sexuais contra crianças e adolescentes acontecem em suas próprias casas, 
sendo os principais abusadores os pais ou o padrasto (ARPINI et al., 2012; BAÍA 
et al., 2013; SIQUEIRA; ARPINI; SAVEGNAGO, 2011; BRASIL,2017). A situação 
do abuso sexual envolve uma teia em que a vítima e sua  família,  por vezes 
silenciam, em uma trama de ditos e não ditos, e nela acontece a negação em que 
se perpetuam os abusos por longos anos, e normalmente sem uso da força física, 
mas com marcas psíquicas imensuráveis. (AZAMBUJA, 2011; FURNISS, 1993; 
SERAFIM, et al., 2011).

Embora a prática da violência sexual em contexto de família seja tão antiga 
quanto a história das civilizações, no entanto, ouvir sobre a temática ainda é algo 
que gera incômodo e repulsa. Assim, como os diversos profissionais que lidam 
com crianças e adolescentes dos quais lhes são exigidos tanto capacidade pessoal 
quanto formação específica sobre como atuar nestes casos. Desse modo, no 
contexto jurídico, ou em qualquer outro, é fundamental ao psicólogo a compreensão 
e o conhecimento disponível da dinâmica que envolve esta violência, além de um 
reconhecimento de seu papel quando se dispõe a realizar intervenções e avaliações 
psicológicas que permita conhecer a situação vivida pela criança, adolescente e 
sua família com vista as medidas de proteção encontradas no ECA - Estatuto da 



 
A Psicologia em suas Diversas Áreas de Atuação 3 Capítulo 4 51

Criança e Adolescente. 
Nos últimos anos temos assistido no campo do Direito uma valoração do 

testemunho de crianças como prova material nos casos de abuso sexual intrafamiliar. 
Enquadre que reatualiza o campo tenso do psicólogo no meio  jurídico quando espera 
que se identifique se de fato ocorreu ou não o abuso de crianças e adolescentes, de 
forma a materializar e responsabilizar criminalmente seus autores. Nele se discute 
a necessidade e relevância do profissional psicólogo, sua formação, seus diversos 
instrumentos e recursos técnicos de avaliação psicológica como a entrevista, os 
testes psicológicos, a observação, e outros procedimentos técnicos qualificados 
que serviriam de subsídios as decisões judiciais. 

  Assim, para subsidiar essas decisões o psicólogo tem sido chamado ao 
papel de perito, psicólogo do setor psicossocial e ainda entrevistador forense, 
em muitos Tribunais de nosso país. Sobre o lugar de entrevistador o Conselho 
Federal de Psicologia pautados na Resolução nº 10/2010/CFP, que instituiu a 
regulamentação da Escuta Psicológica de Crianças e Adolescentes envolvidos em 
situação de violência, determina que é vedado ao psicólogo o papel de “inquiridor” 
no atendimento de crianças e adolescentes em situação de violência, pois estariam 
apenas se colocando como mediador do juiz.

 E sobre estes aspectos levantados relevante se faz repensar sobre as práticas 
do psicólogo jurídico ao reconhecer as dificuldades que existe na identificação 
desta violência e retomar o debate sobre o papel deste profissional, valorizando seu 
conhecimento científico, seus instrumentos de trabalho a serviço da proteção da 
criança e do adolescente conforme preceitua os dispositivos do Estatuto da Criança 
e Adolescente- ECA. 

2 |   O PAPEL DO PSICÓLOGO JURÍDICO 

Os procedimentos técnicos utilizados pela Psicologia para o Direito devem 
seguir os preceitos disciplinados em resoluções e documentos editados pelo 
Conselho Federal de Psicologia, e constituem procedimentos gerais na prática 
psicológica, dos quais podem ser utilizados, também, para fins judiciais. Destas 
práticas a avaliação psicológica dispõe de um conjunto de estratégias que permitem 
ao Psicólogo Jurídico operacionalizar esta demanda específica e auxiliar no processo 
de tomada de decisão.

A avaliação psicológica no âmbito jurídico pode ser conceituada conforme 
dispõe a resolução n. 007/2003, que institui o Manual de Elaboração de Documentos 
Escritos produzidos por Psicólogos, e é entendida como o processo técnico-
científico de coleta de dados, estudos e interpretação de informações a respeito 
dos fenômenos psicológicos, que são resultantes da relação do indivíduo com 
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a sociedade, utilizando-se, para tanto, de estratégias psicológicas – métodos, 
técnicas e instrumentos técnicos(entrevistas, testes psicológicos, observações, 
exame psíquico, estudos de campo, etc (CFP, 2003).

Neste sentido, a avaliação do abuso sexual infantojuvenil deve fornecer 
informações cientificamente fundamentadas de modo a orientar a tomada de 
decisão em processos judiciais, tanto os de natureza cível quanto criminal, e 
que será apresentada sob a forma de relatório ou laudo pericial. Segundo a 
perspectiva que considera a avaliação no âmbito jurídico como perícia psicológica, 
e como elemento de prova de extrema importância para convencer da certeza ou 
falsidade do ato ou fato jurídico (DAL PIZZOL, 2009 apud DELL”AGLIO; PELISOLI, 
2014; GAVA; DELL’AGLIO, 2013), citada e nomeada pelos operadores de direito 
e a legislação brasileira(CPC-Lei n° 8.455/92- alterada pela Lei n°8.455/92; 
GOMES,2013). E outros que nomeia esta avaliação como estudo psicossocial 
conforme estudos1(DELL’AGLIO; PELISOLI,2014). 

Seja então como estudo psicossocial ou pericial o objetivo principal deve ser 
de assessorar os magistrados, fornecendo-lhes um relatório com informações que 
poderão lhe propiciar um entendimento mais amplo da situação na qual as vítimas, 
não agressores e agressores do abuso sexual estão envolvidas. É desse modo 
que o Psicólogo tem colocado seus conhecimentos à disposição do magistrado, 
contribuindo com informações relevantes da realidade social e psicológica.

A importância da perícia psicológica foi investigada em estudo de Gava e 
Dell’Aglio (2013), que consideraram como na ausência de evidências físicas como 
sendo ela,

Capaz de identificar, nas vítimas, sinais e sintomas indicativos de sofrimento 
psíquico associado à experiência vivenciada[...] e porque auxilia a qualificar ou 
legitimar a fala da criança[...] além do (grifo nosso) efeito terapêutico da perícia 
em alguns casos (GAVA; DELL’AGLIO, 2013, p.612)

É desse modo que para estimar o impacto, a medida dos riscos e o 
funcionamento psíquico das vítimas abusadas, na perícia, o psicodiagnóstico se 
revela como efetivo (GAVA,2012). Avaliando-as em seu funcionamento cognitivo, 
afetivo, social, familiar, escolar e comportamental. 

Estes mesmos autores, destacam alguns fatores que devem ser ponderados 
ao refletir sobre a avaliação destes casos. Um destes é a importância de uma 
avaliação cuidadosa, uma vez que a presença de um sintoma na construção da 
evidência de abuso sexual é falha no contexto pericial. Pois, não haveria um único 
quadro sintomatológico que caracteriza tal abuso, e uma vez presente pode não 
ser específico do abuso, podendo configurar e estar presentes em outras situações 
abusivas, ou ser reflexo de uma dinâmica de disputa de guarda, como sintoma 
1 Estudos de Costa, Legnani et al., 2009; Ribeiro, Costa, Penso, Almeida e Nogueira, 2010; Costa, Legnani e 
Zuim., 2009 trazidos em levantamento bibliográfico de Dell”AglioPelisoli, 2014.
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das pressões exercidas por parte de um dos genitores, dos quais podem ser 
interpretados como decorrentes do episódio do abuso sexual. 

É neste sentido que o uso de variados métodos e diversas fontes de informação, 
são importantes com vista a reunir maiores dados e dar consistência a avaliação, e 
devem contemplar tantos instrumentos psicológicos como observações, desenhos 
livres, recursos lúdicos, por vezes considerados como  “recursos corriqueiros no dia 
a dia do psicólogo clínico que trabalha com crianças,  e são utilizados de forma diversa 
quando no papel de perito, pois seu objetivo[...] é a avaliação forense”(TABORDA, 
2012,p.263). 

Habigzang e Koller(2011) e Welter e Feix(2010) chama atenção para levantar 
o maior número possível de elementos na avaliação:  com coleta do relato das 
situações vividas,  análise das repercussões fisiológicas e psicológicas, entrevistas 
com os responsáveis, com os familiares, escola, os amigos, a comunidade, os 
órgãos de proteção e os profissionais envolvidos no atendimento das vítimas de 
abuso sexual. Por serem relevantes para o conhecimento da rede de apoio social e 
afetiva, significativas a criança. Estes autores ainda observam que o Psicólogo ao 
realizar esta investigação deve deixar a criança a vontade não expondo à situação 
perturbadora.

No caso, para muitas crianças que não podem ser avaliadas por outros 
instrumentos técnicos, ou por serem muito pequenas (dois a três anos), ou 
ainda se recusarem por algum motivo, ou ainda estarem muito comprometidas 
emocionalmente, o ludodiagnóstico tem evidenciado como essencial. E consiste, 
em um procedimento de investigação clínica, utilizando pelo psicólogo, perito ou 
assistente técnico nas avaliações de crianças através da utilização de brinquedo 
estruturados( carrinhos, bonecas, animais, etc) e não estruturados( massinhas, 
guache, etc), visando a expressão autônoma dos conflitos familiares, angústias e 
dificuldades através da linguagem dos brinquedos, com vista a facilitar a comunicação 
entre psicólogo e a criança (R. M. L AFFONSO, III Congresso Ibero-Americano de 
Psicologia Jurídica,1999, apud SILVA, 2012). 

Ainda, utilizando instrumentos compreensivos para a avaliação do abuso 
sexual de adolescentes, o método de Rorschach, foi descrito por Scortegagna e 
Villemor-Amaral(2012) como importante instrumento de avaliação psicológica, 
apresentado em diversos estudos desenvolvidos no Brasil, Cuba, Argentina, Chile, 
Estados Unidos e Canadá. Os achados destes estudos conferem ao instrumento 
propriedades necessárias para responder de forma segura na investigação das 
consequências do abuso. Entretanto adverte o autor que o Rorschach requer dos 
especialistas uma extensa experiência na decodificação dos protocolos para uma 
avaliação segura, requeridos pelos altos padrões da avaliação forense, dos quais 
exigem tanto um trabalho extensivo quanto uma prática supervisionada a fim de 
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tornar-se eficiente na administração e na aferição dos escores básicos. Contudo, 
acrescenta que é uma ferramenta valiosa, se bem administrada, uma vez que os 
‘‘testandos raramente se dão conta do tipo de interpretação psicológica que suas 
respostas poderão ter”( SCORTEGAGNA; VILLEMOR-AMARAL, 2012,p.274).

O uso de entrevistas psicológicas tem sido,  também,  evidenciado como 
alternativa eficaz no contexto de avaliação (LEAL,2008;CALÇADA e col. 2001 apud 
SILVA, 2012). Embora situem como um lugar de variadas dificuldades e desafios, 
do qual requer conhecimento prévio de técnicas de entrevista, aliada a uma 
compreensão teórica do tema acerca da violência sexual, além do estabelecimento 
primordial de confiança e respeito para execução deste trabalho (HABIGZANG, et 
al., 2008).     

Em busca dos fatos legais, ela no entanto, carece de adaptar-se as peculiaridades 
do entrevistado. Desse modo a entrevista  pode variar bastante de acordo com a 
idade e estágio de desenvolvimento, como no caso de uma adolescente de quinze 
anos de idade, a entrevista geralmente envolverá um questionamento direto e 
neutro, assumindo uma forma semelhante à da entrevista com um adulto. Com 
crianças pequenas, as comunicações não verbais como o desenho e o brinquedo 
são essenciais para o processo diagnóstico (FURNISS, 1993). E a orientação é 
deixar a criança livre o suficiente para relatar o que desejar, pois o entrevistador 
ao realizar perguntas sugestivas corre o risco de sugestioná-la, pois é importante 
acessar a memória e não o que foi instruído ou repetidamente ouvido. 

Percebe-se que as formas de avaliação psicológica e o uso de variados 
instrumentos tem sido utilizado no âmbito jurídico para assessorar os magistrados 
na tomada de decisão destes casos. Seja estes através de um laudo pericial 
considerado pelos operadores de direito, seja através do estudo psicossocial, 
considerados pelos profissionais da psicologia e equipe interdisciplinar(dada a 
possibilidade de trocas de experiências), e em instrumentos técnicos produzidos 
pela ciência psicológica, a fim de não somente verificar a veracidade ou falsidade da 
ocorrência do abuso, mas também, compreender os efeitos sobre a vida emocional, 
social e familiar da criança ou adolescente. 

A avaliação é, portanto, uma forma do Psicólogo transitar de uma fala íntima 
e familiar da vivência abusiva para uma fala social e pública, em que o psicólogo 
sobre um enquadre psicojurídico possa colaborar para que o juiz pela lei interdite a 
relação incestuosa. 

Contudo, Pisa (2010) adverte que da análise de casos judiciais constata-
se que crianças e adolescentes também podem fazer declarações falsas, sejam 
baseadas em falsas memórias ou numa distorção proposital dos fatos. Segundo o 
autor, as crianças são mais suscetíveis a susgetionabilidade e podem repetir, uma 
verdade que é de um adulto, frutos de suas percepções e suposições equivocadas 
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ou mal interpretadas, e terminam induzindo a criança a acreditar que foi vítima de 
abuso sexual. A criança pequena, por sua vez, considera a mentira como distorção 
da realidade e não como algo com intenção para obter um benefício próprio ou 
enganar o outro.

Este quadro pode ser encontrado na Alienação Parental em que as falsas 
acusações de abuso sexual desestrutura a capacidade da autonomia moral da 
criança - quando esta começa a distinguir a noção de justiça da noção de autoridade 
(Piaget, 1994 apud Silva, 2012) – em crianças de terna idade, por acreditarem 
que aquilo que o adulto diz deve ser obedecido e parece justa, faz então, seu 
relato parecer verossímil para adquirir credibilidade, sem qualquer noção de 
consequências (SILVA, 2012). 

Prossegue Silva(2012) ao advertir  que os psicólogos jurídicos devem estar 
atentos a estes relatos, tantos as verbalizações quanto as não verbalizações 
(expressões faciais, demonstração de sentimentos e outros sinais), bem ainda, os 
desenhos, testes e brincadeiras produzidas por estas crianças e levadas as análises 
pelo profissional. Uma interpretação equivocada pode prejudicar os envolvidos em 
acusações falsas.

Assim, face as pesquisas e discussões atuais com as modalidades de técnicas 
de entrevistas no contexto forense pelo psicólogo, distintas da modalidade de 
entrevistas psicológica clínica, notadamente insurge discutir brevemente a entrevista 
investigativa no contexto da Psicologia Jurídica.

3 |  O USO DA ENTREVISTA INVESTIGATIVA NO CONTEXTO DA PSICOLOGIA 

JURÍDICA 

Entrevistar uma criança ou adolescente para obter seu relato e diagnosticar 
um ato sexualmente abusivo, é complexo. Exige-se postura ética e empatia dos 
entrevistadores além de conhecimento  sobre a dinâmica desta forma de violência. 
Por saber que raramente existe evidência física sobre o abuso sexual intrafamiliar 
de crianças e adolescentes, o uso de entrevistas investigativas tem sido descritas 
como a forma de conseguir respostas eficientes, detalhadas e precisas, necessárias 
para  prova judicial(ROVINSKY; STEIN, 2009; YILLE, 2009 apud  RIOS, 2014)

A entrevista investigativa tem, portanto neste contexto, o objetivo da coleta 
de informações que são relevantes para a compreensão do evento abusivo, sem 
interferir nas recordações armazenadas na memória da criança (RIOS, 2014).  
Deve-se distinguir esta entrevista de outras recorrentes de uso do psicólogo, como 
a entrevista clínica, que levanta a trajetória desenvolvimental do sujeito investigado 
para fins terapêuticos e de ajuda emocional.

Azambuja (2009) apresenta que os diferentes protocolos de entrevista 
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investigativa forense, de modo geral,  divide-se em três etapas: construção de 
rapport e estabelecimento das regras de entrevistas; nesta etapa espera-se um 
estabelecimento de confiança com a criança e conhecimento de suas habilidades de 
comunicação, ainda informa-la sobre o propósito da entrevista;  Solicitação de relato 
livre, a criança é estimulada a relatar livremente o que possa recordar dos eventos; 
Na terceira etapa utiliza a técnica da pergunta sugestiva, para obter informações 
ainda não trazidos pela criança na entrevista. Nesta etapa as perguntas fechadas 
e sugestivas podem ser utilizadas, mas baseadas naquilo que a criança trouxe no 
relato livre. 

Segundo Habigzang, et al., (2008) o ambiente da entrevista deve garantir 
que a criança e o adolescente se sinta confortável física e psicologicamente, e ao 
mesmo tempo deve ser informal, livre de perturbações e de distrações, num espaço 
privado. Assim como um uso de palavras adequadas ao vocabulário da criança ou 
adolescente.  

Um dos aspectos salientado, na literatura, é a necessidade de registro por 
meios eletrônicos de gravação, uma vez que esta gravação permitiria a retenção de 
um número maior de dados durante a entrevista, de modo que as inconsistências dos 
relatos poderiam ser percebidos depois ao verificar as gravações, além de ser um 
importante instrumento para medir o desempenho do entrevistador (HABIGZANG, 
et al., 2008; ROVINSKY;STEIN, 2009; RIOS, 2014). 

Segundo, ainda Habigzang et al., (2008) algumas habilidades são necessárias 
ao entrevistador, dentre estas: habilidade empática, habilidades não verbais(voz 
modulada, suave, mais firme; postura corporal e gestos com um olhar de segurança 
e direto para criança, etc.), habilidade de perguntar, sabendo o momento de fazer 
perguntas abertas ou fechadas, de forma clara e precisa para que a criança possa 
romper com o segredo,  além da capacidade de saber sumarizar as informações, 
parafrasear e conduzir a entrevista conforme os objetivos propostos, dentre outras. 

Numa revisão da literatura a Entrevista Cognitiva(EC) tem sido privilegiada, 
além de seus  variados protocolos, e ainda,  descritas como uma poderosa ferramenta 
que reduz as chances das falsas memórias para a escuta de vítimas de delito 
desta espécie. O protocolo NICHD (National Institute of Child Health and Human 
Developmen) é reconhecido internacionalmente como instrumento mais adequado 
para entrevista estruturada com crianças vítimas de violência (WILLIAMS et al., 
2014). Os protocolos de entrevista auxiliam os profissionais na hora da entrevista, 
servindo como um instrumento de orientação. 

Pelisol e Dell’Aglio (2015), indica várias referências2 em que a entrevista 
cognitiva  tem sido foco de estudos e pesquisas, para a investigação do abuso, 

2 Referências de estudo de Fisher e Geiselman, 2010; Köhnken Et Al., 1999; Memon, Zaragoza, Clifford, e Kidd, 
2010; Olafson, 2007; Pergher e Stein, 2005, citadas por Pelisoli;Dell”Aglio(2015).
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das quais apresentaria maior sustentação empírica do que outros instrumentos de 
avaliação tradicionais. E cita como exemplo uso do protocolo NICHD, que tem sido 
utilizado na entrevista destas investigações ao redor do mundo.3 

No entanto, estes dois autores contradizendo algumas destas pesquisas 
internacionais em recente publicação de pesquisa brasileira acerca das práticas 
psicológicas e ao uso de instrumentos, em situação de abuso sexual pelos 
psicólogos indicaram que estes permanecem utilizando muito mais técnicas 
tradicionais do que novas ferramentas. Com “um percentual maior de uso de 
entrevista lúdica/hora do jogo, comparado ao uso de técnicas de entrevista 
cognitiva”(PELISOLI;DELL’AGRIO,2015,p.60).E o uso destas entrevistas 
investigativa e seus protocolos ainda são deficitárias. Como no caso 

do Statement Validity Assessment – SVA ( Instrumento de Análise de Validade 
da declaração)  que aparece subutilizado pelos psicólogos no Brasil.

A análise da validade da declaração (Statement Validity Analysis – SVA) é 
uma técnica que tem sido empregada em diferentes países e objetiva avaliar a 
validade de uma declaração, com indicadores que se baseiam no pressuposto de 
que as afirmações realizadas por uma criança ou adolescente sobre a experiência 
abusiva que realmente aconteceu diferem de maneira quantificável das afirmações 
falsas ou produto de suas fantasias.  Pela dificuldade que muitos profissionais 
relatam ao discernir entre um relato de um fato real ou fantasiado de uma criança 
ou adolescente, este diferenciação se faz importante. O SVA é composto por três 
elementos: avaliação psicológica da vítima, análise de sua declaração de acordo com 
determinados critérios, e comprovação da validade (PELISOLI;DELL’AGLIO,2015; 
HABIGZANG et al., 2008).

Diante do que foi exposto a avaliação psicológica e o uso da entrevista 
investigativa constitui-se, nesse contexto, como os principais recursos que possam 
vir a assessorar na tomada de decisão do juiz quanto aos elementos de provas, 
com respaldo técnico-científico da psicologia jurídica.

4 |  PARA ALÉM DA ENTREVISTA INVESTIGATIVA: O PSICÓLOGO E A ESCUTA 

ESPECIAL 

O Sistema de Justiça diante da complexidade da escuta de crianças vítimas de 
abuso sexual implantou em 2003, a primeira experiência intitulada Depoimento sem 
Dano, no Estado do Rio Grande do Sul, em que o psicólogo ou assistente social 
realiza a entrevista com a vítima. O procedimento acontece em uma sala próxima 

3 Estudos que demonstram que o protocolo NICHD vem sendo usado ao redor do mundo nas entrevistas de in-
vestigação de criança e adolescentes abusados sexualmente como  Hershkowitz et. al., (2007);  Lamb et al., 2009; 
Lyon, Lamb e Myers, (2009) citados por Pelisoli e Dell’Aglio (2015).
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à sala de audiências, na qual se encontra o juiz, que endereça as perguntas ao 
profissional e este a reformula de forma a não induzir a vítima em suas respostas. 
Na audiência também estão presentes o promotor de justiça, o réu e seu defensor, 
sendo a entrevista com a vítima filmada e transmitida em tempo real. E surgiu 
como modo de retirar as crianças e os adolescentes do ambiente tradicional das 
audiências consideradas revitimizantes.  

Ocorre que uma corrente de estudiosos brasileiros da temática do abuso sexual 
infantil tem lançado luz sobre a atuação de psicólogos no âmbito jurídico atuando 
nesta escuta, pois argumentam que divergem de ações que consideram as falas e 
escutas destas vítimas  apenas como fornecedoras de informações para a justiça, 
indo na contramão da evolução histórica do tratamento dispensado a estes enquanto 
sujeitos de direito e proteção as peculiaridades de seu desenvolvimento. E defende 
como central ao atendimento a este público sob estas condições de violação de 
direitos, intervenções éticas que der voz ao discurso sem ser prejudicial às demandas 
das crianças e adolescentes. Ainda asseveram que a inquirição compromete a 
condição de autonomia profissional. (AJAMBUJA, 2009; COIMBRA,2014; BRITO, 
2012; TEIXEIRA, 2013; PAULO, 2013).

Os questionamentos sobre o lugar do psicólogo desta forma levantaram um 
mal-estar entre os órgãos representantes da psicologia – Conselho Federal de 
Psicologia (CFP), e os tribunais, que sustentam de forma inovadora como um lugar 
a ocupar perante os casos de abuso sexual, enquanto condutores do depoimento 
especial que tramita em processos judiciais, enquanto os órgãos do Conselho 
indagaram, e ainda se indagam, sobre a atribuição na proteção da criança em uma 
escuta bastante diferenciada de uma inquirição, da qual não caberia este lugar ao 
Psicólogo, segundo a resolução CFP 010/2010 (institui a regulamentação da Escuta 
Psicológica de Crianças e Adolescentes envolvidos em situação de violência, na 
rede de proteção).  E, ainda questiona-se até que ponto essa importância dada à 
palavra da criança vem assegurar seu melhor interesse, como questiona, “exigir da 
criança a responsabilidade pela produção da prova da violência sexual através do 
depoimento judicial não seria uma nova violência contra a criança?”(AZAMBUJA, 
2009, p.76).

 São questionamentos necessários a se fazer durante a prática de escuta de 
crianças em nome da Doutrina da Proteção Integral, face as consequências que 
podem advir tanto do ato abusivo quanto da forma como foi recepcionado a criança 
e ao adolescente para seu desenvolvimento físico, social e psíquico.

Entretanto, o juiz Daltoé Cezar, autor do projeto Depoimento Sem Dano 
(DSD), assevera que a oitiva realizada por um Psicólogo ou Assistente Social 
contribuiria para garantir a qualidade do depoimento, pois seria feito de maneira 
menos agressiva ou invasiva para o entrevistado, uma vez, que estes deteriam 
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o conhecimento qualificado sobre crianças e adolescentes, quando devidamente 
qualificado sobre o tema do abuso sexual intrafamiliar (CEZAR, 2007).

Brito e Parente(2012) em artigo  levanta pontos e contrapontos da inquirição 
judicial de crianças e oferece importantes contribuições ao discutir sobre referencial 
bibliográfico produzido nos últimos anos sobre o tema. E da controvertida inserção 
do Psicólogo no Depoimento Especial, as autoras afirmam que muito ainda se tem a 
discutir sobre o procedimento por envolver questões complexas que atinge tanto as 
crianças e adolescentes quanto os profissionais da área de psicologia. O que não 
quer dizer se fecha em discussões dicotomizadas, sem, contudo, realizar reflexões 
sobre sua prática.

Para a intervenção do psicólogo durante as avaliações faz necessário o 
conhecimento deste complô que se mantem em sigilo por uma dinâmica complexa, 
em que o abusador em sua relação de poder sobre o abusado, ao utilizar de seu 
papel de cuidador toma da confiança e do afeto que a criança ou o adolescente tem 
por ele para iniciar, de forma sutil, com carinho, toques e carícias, o abuso sexual. 
Por não identificar imediatamente, na maioria dos casos, esta relação como abusiva 
a criança não revela a ninguém.

A partir do momento que as crianças e adolescentes percebem que estão 
sob violência, são obrigadas a não revelar. Segundo Furniss(1993) pode ser dito 
a criança que aquilo que acontece entre o abusador e ela é um “segredinho”. Este 
segredo, acrescenta o autor, pode ser revestido de ameaças, violências, castigos, 
chantagens ou barganhas. Ao seduzir a criança ou o adolescente com presentes 
o abusador transmite a falsa ideia deste ser especial deturbando seu senso de 
identidade e submetendo-a a um suposto ganho secundário. A única maneira, 
portanto, do abusador sustentar o sigilo será garantir estes meios de controle. 

Considerando que neste silêncio estão envolvidos abusado e abusador, 
Furniss(1993) indica que se estabelece nesta relação abusiva além do pacto de 
silêncio, uma síndrome do segredo e adicção. Este segredo é um “acordo” entre 
abusador e abusado em que aquilo que aconteceu entre eles permanecerá oculto. 
Acrescenta o autor que se diz síndrome porque o abuso não é nomeado e ocorre 
como se não tivesse ocorrido. A vítima, com isto, não é autorizada dar nomes a esta 
experiência e sob ameaças é impedida de falar.

É neste sentido que o abuso acontece revestido de rituais, dos quais por 
serem tão intensos aquele que abusa parece outra pessoa. Furniss(1993) coloca 
que a dissociação da realidade faz com que a criança não perceba a realidade de 
fato, indagando-se se aquilo realmente ocorreu. Pois o perpetrador tenta negar 
a experiência através de atos repetitivos e ritualizado, da qual transforma-se de 
cuidador para abusador, com rituais de entrada e saída, como mudança na voz, 
ausência de contato visual, práticas sexuais em locais escuros de modo que a 
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vítima não visualize o abusador. 
Segundo Furniss(1993) as pessoas de confiança são os profissionais em 

cuja presença, a criança/adolescente que sofreram abuso sexual se sentem 
suficientemente seguras para começar a comunicar a realidade secreta do abuso 
sexual, acrescenta o autor que este profissional deve proporcionar suporte emocional 
e dá a criança/adolescente e licença explicita para revelar o abuso, a fim de romper 
a síndrome.

A violência gera um ambiente, no qual predominam os sentimentos de medo e 
de desamparo. Estes contribuem para que o abuso sexual seja mantido em segredo 
pela própria vítima e por outros membros da família que, em alguns casos conhecem 
a situação, mas não a denunciam (DE ANTONI; KOLLHER, 2012; HABIGZANG; 
KOLLER, 2011).

É por tudo isso que a história da criança e a suspeita de abuso sexual 
precisa ser conhecida e compreendida pelo psicólogo, que é orientado tanto pelas 
informações contidas no processo judicial quanto pela narrativa da vítima e de sua 
família com papéis que lhe solicita saberes diversos, e enquadre cada vez mais 
peculiar, seja como perito, assistente de perícia, psicólogo do setor psicossocial 
ou aquele psicólogo que presta ao papel de entrevistador forense no Depoimento 
Especial. 

5 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Entendemos, com isso, que a gênese do pacto do silêncio se consubstancia 
na ideia da manutenção da família como núcleo estruturador dos indivíduos. Sendo 
assim, revelar seria apresentar uma quebra no imaginário destas famílias. Por outro 
lado, o pacto de silêncio se estabelece como um dispositivo do poder hierárquico 
deste abusador e será retroalimentado na família, caso não seja interditada. 

Percebemos que a maior parte da literatura enfatiza a ocorrência do incesto 
em um funcionamento familiar perturbado, o pensar que, seja pelas desordens 
familiares, seja pela fragilidade da criança, as que leva a inúmeras dificuldades 
de se romper com a dinâmica familiar incestuosa na revelação do abuso sexual 
infantil são delicadas e complexas. Ao Psicólogo cabe, entretanto, o entendimento 
desta dinâmica pois a responsabilidade que se colocam para o profissional no 
desempenho desta função deve-se pauta em intervenções éticas que der voz a 
criança e ao adolescente para além do levantamento de provas.

Algo interessante ao papel do profissional Psicólogo nos casos de abuso 
sexual infantojuvenil deve ser pontuado ‘não importa quantos anos de experiência 
tenhamos, ou quantos casos parecidos tenhamos atendido”(SILVA, 2013.p.294) 
cada caso será singular e possui suas particularidades e como tais devem ser 
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tratados. 
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